
4550 Diário da República, 2.a série — N.o 37 — 21 de Fevereiro de 2007

Escola Secundária Filipa de Vilhena

Aviso n.o 3142/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, informa-se
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente relativa a 31 de Dezembro de 2006.

Nos termos do artigo 96.o do citado diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação da mesma.

30 de Janeiro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Paula de Queirós Jorge Machado Aires Pereira.

Agrupamento Vertical de Escolas de Fragoso

Aviso n.o 3143/2007

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da entrada dos Serviços de Administração Escolar da sede
do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento de Escolas referida a 31 de Dezembro de 2006.

29 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Soares Amorim.

Agrupamento de Escolas de Gandarela

Aviso n.o 3144/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal não
docente com referência a 31 de Dezembro de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Horácio José Fernandes Lima.

Agrupamento de Escolas de Lamaçães

Aviso n.o 3145/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
na vitrina dos Serviços Administrativos da Escola EB 2, 3 de Lamaçães
a lista de antiguidade, referente a 31 de Dezembro de 2006, do pessoal
não docente em serviço no Agrupamento de Escolas de Lamaçães,
pertencente à Direcção Regional de Educação do Norte.

Da lista cabe reclamação para o presidente do conselho executivo
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso.

31 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Luís Dantas Leite.

Agrupamento Vertical de Escolas Lousada Centro

Aviso n.o 3146/2007

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada no placard
dos serviços administrativos da Escola EB 2, 3 de Lousada a lista
de antiguidade dos funcionários em serviço no Agrupamento Vertical
de Escolas Lousada Centro referente a 31 de Dezembro de 2006.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicitação do presente aviso no Diário da República, conforme
determina o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma.

31 de Janeiro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Filomena Guedes Figueiredo Babo.

Agrupamento Vertical de Escolas Este de Lousada

Aviso n.o 3147/2007

Lista de antiguidade do pessoal não docente

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público

que se encontra no placard da entrada do Pavilhão n.o 1 a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
referida em 31 de Dezembro de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

31 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Orlando Silva Pereira.

Agrupamento Vertical de Escolas Luciano Cordeiro

Aviso n.o 3148/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada a lista de
antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro
de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Carlos Moreira da Silva Azevedo.

Escola Secundária do Rodo

Aviso n.o 3149/2007

Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard junto aos
serviços administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
da Escola.

29 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Salvador da Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2552/2007

A atribuição de bolsas de estudo a estudantes de estabelecimentos
de ensino superior público encontra-se regulada pelo despacho
n.o 10 324-D/97 (2.a série), de 31 de Outubro, sucessivamente alterado
pelos despachos n.os 13 766-A/98 (2.a série), de 7 de Agosto, 20 768/99
(2.a série), de 3 de Novembro, 7424/2002 (2.a série), de 10 de Abril,
e 24 386/2003 (2.a série), de 18 de Dezembro.

Através do presente despacho procede-se à modificação do regu-
lamento em vigor, tendo em consideração as medidas tomadas no
âmbito da implementação do Processo de Bolonha, nomeadamente
as constantes dos Decretos-Leis n.os 42/2005, de 22 de Fevereiro
(ECTS), 74/2006, de 24 de Março (graus e diplomas), e 88/2006, de
23 de Maio (cursos de especialização tecnológica).

Assim, designadamente:

a) Alarga-se o âmbito da atribuição das bolsas de estudo aos estu-
dantes inscritos em cursos de especialização tecnológica e em ciclos
de estudos conducentes ao grau de mestre, incluindo os ciclos de
estudos integrados;

b) Adequa-se a definição de aproveitamento mínimo escolar à nova
organização dos cursos superiores;

c) Adequa-se o número de anos em que o estudante deve poder
concluir um curso superior para ter direito a requerer a bolsa, da
seguinte forma:

Ciclos de estudos superiores com duração normal (n) igual ou infe-
rior a três anos: n+1;

Ciclos de estudos superiores com duração normal (n) superior a
três anos: n+2;

d) Adequam-se as regras adoptadas para os estudantes que mudam
de curso aos princípios subjacentes ao referido na alínea anterior;

e) Estabelece-se, para os cursos de especialização tecnológica, que
o pedido de bolsa de estudo para a sua frequência será feito para
a totalidade do plano de formação do curso, sendo a bolsa paga




